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5110539-94.2022.8.09.0051
 
 
 

DECISÃO
 

 
 
 
 

Trata-se de PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL apresentado por TROPICAL
PNEUS LTDA. (CNPJ nº 02.902.195/0001-90), PNEUS VIA NOBRE LTDA. (CNPJ nº
01.976.860/0001-28, JBF– INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. (CNPJ nº
28.347.710/0001-01, KALENA - INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. (CNPJ nº
20.450.969/0001-71, SGO INVESTIMENTO E PARTICIPAÇÕES LTDA. (CNPJ nº
02.912.668/0001-30, SRS AGROPECUÁRIA LTDA. (CNPJ nº 13.593.869/0001-39 e SÉRGIO
CARLOS FERREIRA (CPF nº 234.279.731-15 e CNPJ nº 45.378.267/0001-55), qualificados nos
autos, todos integrantes de grupo econômico de fato, denominado “GRUPO TROPICAL”, com
fulcro no artigo 47 e seguintes da Lei nº 11.101/2005.
 

Após a decisão de evento 113 foram juntados ao feito novos petitórios que carecem
análise e deliberação.
 

EVENTO 132 – Requerimento de habilitação de advogado pela OI S/A “em
Recuperação Judicial”.
 

EVENTO 144 – Requerimento da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS – ECT intimação das recuperandas e do administrador judicial para manifestar
sobre os demais créditos declarados no evento 112.
 

EVENTOS 145 e 147 – Juntada do PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL pelas
recuperandas.
 

EVENTO 146 – Informação do BANCO SAFRA S/A de que o acesso a conta da
recuperanda (internet banking), já se encontra liberado.
 

EVENTO 148 – Informação do BANCO DO BRASIL S.A. que apresentou
habilitação/divergência perante a Administração Judicial.
 

EVENTO 149   –  In fo rmação  do  BANCO PINE S .A .  que  ap resen tou
habilitação/divergência perante a Administração Judicial.
 

EVENTO 150 – Requerimento do BANCO SAFRA S/A para intimação do Ministério
Público visando averiguar eventual prática de crime de Fraude e Estelionato, por parte das
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Recuperandas, sob alegação de defraudação das garantias.
 

EVENTO 151 – Requerimento de habilitação de advogado e impugnação de crédito
pela credora KÉZIA VITÓRIA QUEROBINO CARDOSO.
 

EVENTO 152 – Decisão proferida no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5184823-
73.2022.8.09.0051, proposto por BANCO ABC BRASIL S.A. em desfavor de SÉRGIO CARLOS
FERREIRA E OUTROS, no qual foi indeferido o pedido de atribuição de efeito suspensivo.
 

EVENTO 153  –  In fo rmação do BANCO SAFRA S/A que apresentou
habilitação/divergência perante a Administração Judicial.
 

EVENTO 154 – Decisão proferida no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5269327-
12.2022.8.09.0051, proposto por PIRELLI COMERCIAL DE PNEUS BRASIL LTDA. E OUTRA.
em desfavor de TROPICAL PNEUS LTDA. E OUTROS, no qual foi indeferido o pedido de
atribuição de efeito suspensivo.
 

EVENTO 155 – Juntada pelas recuperandas do Edital previsto no art. 52, §1º da LFRE,
veiculado na data 18.05.2022, em jornal de circulação nacional.
 

EVENTO 156  – Requerimento de habil i tação de crédito pelo credor WB
COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA.
 

EVENTO 158 – As recuperandas apresentaram impugnação aos Embargos de
Declaração opostos pelo BANCO SAFRA S/A.
 

EVENTO 159 – Requerimento das recuperandas para concessão de tutela de urgência
visando seja deferida a liminar para: (i) determinar que o Banco Safra proceda com a baixa dos
protestos já realizados em nome de terceiros, em razão da dívida existente com o Grupo Tropical,
a teor do quanto previsto no art. 49, caput e 47, LFRE (doc. 1) e (ii) se abstenha de realizar o
protesto de qualquer outro título, sob pena de multa diária em valor não inferior a R$ 10.000,00.
 

EVENTO 160 – Requerimento de habilitação de advogado, informação de habilitação
de crédito perante a Administração Judicial e requerimento de retificação de crédito pelo credor
LOJA DO BORRACHEIRO LTDA.
 

EVENTO 161 – Requerimento de habilitação de advogado, informação de habilitação
de crédito perante a Administração Judicial e requerimento de retificação e crédito pelo credor
LOJA DO BORRACHEIRO PNEUS E CÂMARAS LTDA.
 

EVENTO 162 – Requerimento de habilitação de crédito pelo credor RS PNEUS E
EQUIPAMENTOS LTDA.
 

EVENTO 164 – Requerimento de habilitação de advogado pelo credor RAMON AUTO
MARCAS LTDA.
 

EVENTO 174 – Juntada pelas recuperandas de minuta do Edital previsto no art. 53, §
único, da LFRE para veiculação no Diário Oficial.
 

EVENTO 175 – Divergência de crédito apresentada pela credora PPL DISTRIBUIDORA
DE PECAS LTDA.
 

EVENTO 176 – Requerimento de habilitação de advogado pelo credor RODRIGUES E
PARREIRA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.
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EVENTO 177 – Juntada pelas recuperandas dos contratos firmados com o Banco
Safra, em atendimento ao despacho deste juízo, com pedido de apreciação da tutela de urgência
requerida.
 

EVENTO 179 – Requerimento de habilitação de advogado pelo credor JAICAR
AUTOPEÇAS LTDA, atual denominação de BATISTA & NEVES LTDA.
 

EVENTO 180 – Manifestação do BANCO SAFRA S/A com relação a petição de evento
159, aviada pela recuperanda, para que providenciasse a baixa dos protestos realizados em
nome de terceiros, em razão da dívida existente com o Grupo Tropical, sob pena de multa diária.
 

EVENTO 181 – Objeção ao Plano de Recuperação Judicial apresentada pelo credor
BANCO DO BRASIL S.A.
 

EVENTO 182 – Requerimento das recuperandas de autorização para alienar os
veículos listados pelo valor médio de mercado.
 

EVENTO 183 – Objeção ao Plano de Recuperação Judicial apresentada pela credora
LINK COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
 

EVENTO 184 – Objeção ao Plano de Recuperação Judicial apresentada pelo credor
BANCO SAFRA S/A.
 

EVENTO 185 – Juntada de Relatório pela Administração Judicial.
 

EVENTOS 186 e 187 – Requerimento de habilitação de advogado pelo credor
BORRACHAS VIPAL NORDESTE S/A.
 

EVENTO 188 – Divergência de crédito apresentada pelo credor BORRACHAS VIPAL
S/A.
 

EVENTO 189 – Requerimento de habilitação de crédito pela credora M PARTS
DISTRIBUIDORA DE COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA-EPP.
 

EVENTO 190 – Juntada de Edital pela Administração Judicial contendo a 2ª Relação de
Credores elaborada pela Administração Judicial com aviso de recebimento do Plano de
Recuperação Judicial.
 

EVENTO 191 – Objeção ao Plano de Recuperação Judicial apresentada pelos credores
PIRELLI PNEUS LTDA e PIRELLI COMERCIAL DE PNEUS BRASIL LTDA.
 

EVENTO 192  – Requerimento de retif icação de crédito pelo credor PPL
DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA.
 

EVENTO 193 – Requerimento de habilitação de advogado pelo credor AUTO PEÇAS
RONDOBRAS LTDA.
 

EVENTO 194 – Informação da Administração Judicial de que as habilitações de crédito
de eventos 80 e 89 estão presentes na relação de credores de evento 101.
 

EVENTO 195 – Requerimento de habilitação de crédito e habilitação de advogado pelo
credor NORTE.NET TELECOMUNICACOES LTDA.
 

EVENTO 196 – Requerimento de habilitação de crédito pela credora AGRO BAGGIO
MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA.
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EVENTO 197 – Requerimento de habilitação de advogado pelo credor FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL BS NP.
 

EVENTO 198 – Juntada de Relatório pela Administração Judicial.
 

EVENTO 199 – Objeção ao Plano de Recuperação Judicial.
 

É o breve relatório. DECIDO.
 

Primeiramente, com relação aos requerimentos para habilitação de advogados pelos
credores deverão ser providenciadas (eventos 132, 151, 160, 161, 164, 176,179, 186, 187, 193,
195 e 197) desde que as respectivas representações estejam regulares e devidamente inscritos
na relação de credores, justificando o interesse processual no acompanhamento do feito.
 

Quanto aos pedidos de habilitação e divergência de créditos deveriam ser propostos
perante a Administração Judicial no prazo legal estabelecido, assim como as impugnações
devem ser protocolizadas por meio de incidente, tudo nos termos do artigo 7º, §§1º e 2º e artigo
8º, todos da Lei nº 11.101/2005. Desta forma, determino o bloqueio das petições de eventos 144,
151, 156, 160, 161, 162, 175, 188, 189, 192, 195 e 196), com intimação dos respectivos credores
para ciência e adoção das providências cabíveis, nos termos dos dispositivos indicados.
 

A respeito da juntada do Plano de Recuperação Judicial pelas recuperandas (eventos
145 e 147), constato que já houve o devido aviso aos credores, com o Edital de publicação da 2ª
Relação de Credores (evento 190), e que até mesmo já foram apresentadas objeções.
 

Sobre a informação do BANCO SAFRA S/A de que o acesso a conta da recuperanda
(internet banking), já se encontra liberado (evento 146), dê-se ciência às recuperandas.
 

A juntada de informações nos autos pelos credores sobre a apresentação de
habilitações e divergências perante a Administração Judicial (eventos 148, 149, 153, 160 e 161)
não possuem nenhuma previsão legal e, consequentemente, nenhum efeito prático, razão pela
qual não há conteúdo ou objeto a ser deliberado.
 

Quanto à notícia do BANCO SAFRA S/A referente eventual prática de crime de Fraude
e Estelionato, sob alegação de defraudação das garantias (evento 150), necessário que se colha
a manifestação das recuperandas, antes do envio ao Ministério Público para as averiguações de
sua competência.
 

Em relação ao AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5184823-73.2022.8.09.0051, proposto
por BANCO ABC BRASIL S.A. em desfavor de SÉRGIO CARLOS FERREIRA E OUTROS
(evento 152) em face da decisão de evento 16 e ao AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5269327-
12.2022.8.09.0051, proposto por PIRELLI COMERCIAL DE PNEUS BRASIL LTDA. E OUTRA.
em desfavor de TROPICAL PNEUS LTDA. E OUTROS (evento 154) em face da decisão de
evento 91, não observo nenhuma justificativa capaz de alterar as respectivas deliberações
recorridas, razão pela qual mantenho-as pelos seus próprios fundamentos.
 

Dê-se ciência aos credores, Ministério Público e Administração Judicial da juntada,
pelas recuperandas, do Edital previsto no art. 52, §1º da LFRE, veiculado na data 18.05.2022, em
jornal de circulação nacional (evento 155).
 

Sobre os Embargos de Declaração apresentados pelo BANCO SAFRA S/A (evento
109) em face da decisão de evento 16, sobre os quais se manifestaram as recuperandas (evento
158), considerando a tempestividade, os conheço e passo a deliberar.
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Em suma, o credor embargante alegou omissão quanto à deficiência na representação
das requerentes, asseverando que quem outorgou os mandatos aos advogados não detém
poderes para pedir recuperação da empresa e omissão quanto à ausência de manifestação a
respeito do §6º do art. 49 da Lei 11.101/05, para constar que se sujeitam à recuperação judicial
do produtor rural somente os créditos decorrentes da atividade rural, que estejam contabilizados
na documentação do pedido.
 

Pois bem. Vejo que não prospera a primeira omissão alegada, na medida em que
constam nos documentos acostados à inicial as atas de reuniões das respectivas empresas
requerentes, com pauta específica na ordem do dia para “deliberar sobre o ajuizamento do pedido
de recuperação judicial da sociedade”, assim como verifica-se que as procurações públicas
outorgadas pelas empresas aos membros do “comitê de crise”, que realizaram as citadas
reuniões e aprovaram o pedido de recuperação judicial possuem poderes de representação
suficientes para os atos realizados. Por isso, não vislumbro vício de representação para que seja
possível ou necessário “indeferir o pedido dos requerentes”.
 

No mesmo sentido, constato que também inexiste a segunda omissão alegada, haja
vista que, além do dispositivo legal ser claro e apto à sua aplicabilidade, o que dispensa
manifestação expressa deste julgador para repetir a previsão legal, a eventual alegação e
discussão concernente à sujeição de créditos aos efeitos da recuperação judicial não reside em
forma de manifestação expressa na decisão de deferimento do processamento e nem mesmo no
bojo deste processo principal, mas, por meio dos incidentes processuais administrativos e
judiciais apropriados e cabíveis, quais sejam, divergência e impugnação. Por tal razão, não há
omissão a ser sanada neste ponto.
 

De consequência, impõe-se a negativa de provimento aos aclaratórios do evento 109.
 

Concernente ao requerimento das recuperandas para concessão de tutela de urgência
visando seja deferida a liminar para: (i) determinar que o Banco Safra proceda com a baixa dos
protestos já realizados em nome de terceiros, em razão da dívida existente com o Grupo Tropical,
a teor do quanto previsto no art. 49, caput e 47, LFRE (doc. 1) e (ii) se abstenha de realizar o
protesto de qualquer outro título, sob pena de multa diária em valor não inferior a R$ 10.000,00
(evento 159) e demais complemento documental (evento 177), registro que foi oportunizada a
manifestação do BANCO SAFRA S/A (evento 180).
 

Após detida análise dos pedidos insertos na tutela de urgência, verifico que não há
margem legal ou fática para seus deferimentos.
 

Primeiramente porque se extrai o entendimento de que os créditos inadimplidos que
estão sendo objeto de protesto pela instituição financeira lhe foram transferidos por cessão
fiduciária, o que, por si só, já afastaria a possibilidade da tutela pretendida, vez que tais créditos,
a teor da norma regente e jurisprudência pacificada, não se sujeitam aos efeitos da recuperação
judicial.
 

De outro lado, a questão alegada dos créditos a performar, após o protocolo do pedido
de recuperação, além da cessão fiduciária, também não se sujeitariam ao concurso de credores
em razão de sua constituição (fato gerador), pós pedido de recuperação judicial.
 

Por derradeiro, necessário sintonizar que, ao que consta, estão sendo protestados
débitos inadimplidos de terceiros que tinham obrigações perante as recuperadas, as quais foram
cedidas à instituição financeira. Ou seja, os protestos estão recaindo sobre devedores das
recuperandas, que deveriam efetuar os pagamentos normalmente, haja vista que a recuperação
judicial não suspende tais obrigações.
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Face ao arrazoado, deve ser indeferido o pedido de concessão de tutela de urgência
(liminar) aviado no evento 159.
 

Desnecessária a publicação da minuta do Edital ofertada pelas recuperandas (evento
174), tendo em vista que o aviso sobre o Plano de Recuperação Judicial já foi devidamente
publicado com o Edital da 2ª Relação de Credores (evento 190).
 

A respeito do requerimento das recuperandas de autorização para alienar os veículos
listados pelo valor médio de mercado (evento 182), verifico que a Administração Judicial, após
averiguar a situação, realizar diligência e jungir documentos, se manifestou favorável
exclusivamente com relação aos que inexistem ou vierem a ser baixadas previamente as
restrições (item 3 do relatório de evento 198).
 

Sobre o assunto, a Lei nº 11.101/2005 assim dispõe:
 

Art. 66. Após a distribuição do pedido de recuperação judicial, o devedor não

poderá alienar ou onerar bens ou direitos de seu ativo não circulante, inclusive para os fins

previstos no art. 67 desta Lei, salvo mediante autorização do juiz, depois de ouvido o Comitê de

Credores, se houver, com exceção daqueles previamente autorizados no plano de recuperação

judicial.
 

§ 1º Autorizada a alienação de que trata o caput deste artigo pelo juiz, observar-se-

á o seguinte:
 

I - nos 5 (cinco) dias subsequentes à data da publicação da decisão, credores que

corresponderem a mais de 15% (quinze por cento) do valor total de créditos sujeitos à

recuperação judicial, comprovada a prestação da caução equivalente ao valor total da

alienação, poderão manifestar ao administrador judicial, fundamentadamente, o interesse na

realização da assembleia-geral de credores para deliberar sobre a realização da venda;
 

II - nas 48 (quarenta e oito) horas posteriores ao final do prazo previsto no inciso I

deste parágrafo, o administrador judicial apresentará ao juiz relatório das manifestações

recebidas e, somente na hipótese de cumpridos os requisitos estabelecidos, requererá a

convocação de assembleia-geral de credores, que será realizada da forma mais célere,

eficiente e menos onerosa, preferencialmente por intermédio dos instrumentos referidos no § 4º

do art. 39 desta Lei;
 

§ 2º As despesas com a convocação e a realização da assembleia-geral correrão

por conta dos credores referidos no inciso I do § 1º deste artigo, proporcionalmente ao valor

total de seus créditos.
 

§ 3º Desde que a alienação seja realizada com observância do disposto no § 1º do

art. 141 e no art. 142 desta Lei, o objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e não

haverá sucessão do adquirente nas obrigações do devedor, incluídas, mas não exclusivamente,

as de natureza ambiental, regulatória, administrativa, penal, anticorrupção, tributária e

trabalhista.
 

§ 4º O disposto no caput deste artigo não afasta a incidência do inciso VI do caput e

do § 2º do art. 73 desta Lei.
 

(...)
 

Art. 141. Na alienação conjunta ou separada de ativos, inclusive da empresa ou de

suas filiais, promovida sob qualquer das modalidades de que trata o art. 142:
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I – todos os credores, observada a ordem de preferência definida no art. 83 desta

Lei, sub-rogam-se no produto da realização do ativo;
 

II – o objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e não haverá sucessão do

arrematante nas obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, as derivadas da

legislação do trabalho e as decorrentes de acidentes de trabalho.
 

§ 1º O disposto no inciso II do caput deste artigo não se aplica quando o

arrematante for:
 

I – sócio da sociedade falida, ou sociedade controlada pelo falido;
 

II – parente, em linha reta ou colateral até o 4º (quarto) grau, consangüíneo ou afim,

do falido ou de sócio da sociedade falida; ou
 

III – identificado como agente do falido com o objetivo de fraudar a sucessão.
 

§ 2º Empregados do devedor contratados pelo arrematante serão admitidos

mediante novos contratos de trabalho e o arrematante não responde por obrigações

decorrentes do contrato anterior.
 

§ 3º A alienação nas modalidades de que trata o art. 142 desta Lei poderá ser

realizada com compartilhamento de custos operacionais por 2 (duas) ou mais empresas em

situacao falimentar.
 

Art. 142. A alienação de bens dar-se-á por uma das seguintes modalidades:
 

I - leilão eletrônico, presencial ou híbrido;
 

II - (revogado);
 

III - (revogado);
 

IV - processo competitivo organizado promovido por agente especializado e de

reputação ilibada, cujo procedimento deverá ser detalhado em relatório anexo ao plano de

realização do ativo ou ao plano de recuperação judicial, conforme o caso;
 

V - qualquer outra modalidade, desde que aprovada nos termos desta Lei.
 

§ 1º (Revogado).
 

§ 2º (Revogado).
 

§ 2º-A. A alienação de que trata o caput deste artigo:
 

I - dar-se-á independentemente de a conjuntura do mercado no momento da venda

ser favorável ou desfavorável, dado o caráter forçado da venda;
 

II - independerá da consolidação do quadro-geral de credores;
 

III - poderá contar com serviços de terceiros como consultores, corretores e

leiloeiros;
 

IV - deverá ocorrer no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data

da lavratura do auto de arrecadação, no caso de falência;     

Processo: 5110539-94.2022.8.09.0051

U
s
u
á
r
i
o
:
 
P
h
e
l
i
p
e
 
R
a
m
o
s
 
G
u
i
m
a
r
ã
e
s
 
-
 
D
a
t
a
:
 
0
6
/
0
2
/
2
0
2
3
 
1
0
:
5
0
:
0
6

G
O
I
Â
N
I
A
 
-
 
2
7
ª
 
V
A
R
A
 
C
Í
V
E
L

P
R
O
C
E
S
S
O
 
C
Í
V
E
L
 
E
 
D
O
 
T
R
A
B
A
L
H
O
 
-
>
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
d
e
 
C
o
n
h
e
c
i
m
e
n
t
o
 
-
>
 
P
r
o
c
e
d
i
m
e
n
t
o
 
d
e
 
C
o
n
h
e
c
i
m
e
n
t
o
 
-
>
 
P
r
o
c
e
d
i
m
e
n
t
o
s
 
E
s
p
e
c
i
a
i
s
 
-
>
 
P
r
o
c
e
d
i
m
e
n
t
o
s
 
R
e
g
i
d
o
s
 
p
o
r
 
O
u
t
r
o
s
 
C
ó
d
i
g
o
s
,
 
L
e
i
s
 
E
s
p
a
r
s
a
s
 
e
 
R
e
g
i
m
e
n
t
o
s
 
-
>
 
R
e
c
u
p
e
r
a
ç
ã
o
 
J
u
d
i
c
i
a
l

V
a
l
o
r
:
 
R
$
 
1
5
4
.
5
5
7
.
9
7
2
,
0
8

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Assinado e Publicado Digitalmente em 28/07/2022 18:59:25
Assinado por ROMERIO DO CARMO CORDEIRO
Validação pelo código: 10433560829456939, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/p



V - não estará sujeita à aplicação do conceito de preço vil.
 

§ 3º Ao leilão eletrônico, presencial ou híbrido aplicam-se, no que couber, as regras

da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).
 

§ 3º-A. A alienação por leilão eletrônico, presencial ou híbrido dar-se-á:
 

I - em primeira chamada, no mínimo pelo valor de avaliação do bem;
 

II - em segunda chamada, dentro de 15 (quinze) dias, contados da primeira

chamada, por no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação; e
 

III - em terceira chamada, dentro de 15 (quinze) dias, contados da segunda

chamada, por qualquer preço.
 

§ 3º-B. A alienação prevista nos incisos IV e V do caput deste artigo, conforme

disposições específicas desta Lei, observará o seguinte:
 

I - será aprovada pela assembleia-geral de credores;
 

II - decorrerá de disposição de plano de recuperação judicial aprovado; ou
 

III - deverá ser aprovada pelo juiz, considerada a manifestação do administrador

judicial e do Comitê de Credores, se existente.
 

§ 4º (Revogado).
 

§ 5º (Revogado).
 

§ 6º (Revogado).
 

§ 7º Em qualquer modalidade de alienação, o Ministério Público e as Fazendas

Públicas serão intimados por meio eletrônico, nos termos da legislação vigente e respeitadas as

respectivas prerrogativas funcionais, sob pena de nulidade.
 

§ 8º Todas as formas de alienação de bens realizadas de acordo com esta Lei

serão consideradas, para todos os fins e efeitos, alienacoes judiciais.
 

Art. 143. Em qualquer das modalidades de alienação referidas no art. 142 desta Lei,

poderão ser apresentadas impugnações por quaisquer credores, pelo devedor ou pelo

Ministério Público, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da arrematação, hipótese em que os

autos serão conclusos ao juiz, que, no prazo de 5 (cinco) dias, decidirá sobre as impugnações

e, julgando-as improcedentes, ordenará a entrega dos bens ao arrematante, respeitadas as

condições estabelecidas no edital.
 

§ 1º Impugnações baseadas no valor de venda do bem somente serão recebidas se

acompanhadas de oferta firme do impugnante ou de terceiro para a aquisição do bem,

respeitados os termos do edital, por valor presente superior ao valor de venda, e de depósito

caucionário equivalente a 10% (dez por cento) do valor oferecido.
 

§ 2º A oferta de que trata o § 1º deste artigo vincula o impugnante e o terceiro

ofertante como se arrematantes fossem.
 

§ 3º Se houver mais de uma impugnação baseada no valor de venda do bem,

somente terá seguimento aquela que tiver o maior valor presente entre elas.
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§ 4º A suscitação infundada de vício na alienação pelo impugnante será

considerada ato atentatório à dignidade da justiça e sujeitará o suscitante à reparação dos

prejuízos causados e às penas previstas na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de

Processo Civil), para comportamentos análogos.
 

Art. 144. Havendo motivos justificados, o juiz poderá autorizar, mediante

requerimento fundamentado do administrador judicial ou do Comitê, modalidades de alienação

judicial diversas das previstas no art. 142 desta Lei.
 

O professor Fábio Ulhoa Coelho, assim expõe sobre a modalidade de venda pleiteada:
 

“Em duas hipóteses cabe a venda extraordinária: decisão judicial (art. 144) ou

elevado grau de consenso na Assembléia dos Credores (art. 145). Por decisão judicial, realiza-

se a venda de forma extraordinária se o administrador judicial o solicitar, em petição que

esclarece como pretende proceder e a devida justificação. Imagine que o administrador judicial

encontrou alguém interessado em adquirir integralmente a empresa explorada pelo falido com a

assunção da totalidade do passivo, mediante o pagamento dos créditos extraconcursais do

processo de falência. É, sem dúvida, o melhor negócio para todos os credores (eventualmente

só os sócios da sociedade falida poderiam ter alguma objeção a essa solução, mas a lei não

prevê a manifestação deles). Apresentada pelo administrador judicial proposta de realização

extraordinária do ativo, o juiz poderá autorizá-la se convencido de sua pertinência e justiça.

Poderá, também, indeferi-la, hipótese em que a realização do ativo terá se curso ordinário. (...)

A venda extraordinária de bens processa-se por decisão do juiz ou por elevado grau de

consenso na Assembléia dos Credores. A primeira hipótese baseia-se no art. 144. Por elevado

grau de consenso na Assembléia, a venda extraordinária se realiza quando aprovada por

credores que representam pelo menos 2/3 dos créditos titularizados pelos credores presentes.

A proposta de venda extraordinária, nesse caso, parte normalmente de credor ou grupo de

credores ou mesmo de terceiros interessados (como o administrador judicial tem legitimidade

para requerer diretamente ao juiz a aprovação de modalidade de venda não circunscrita aos

balizamentos legais, é improvável que ele se valha do caminho da construção do consenso

entre os credores, bastante mais complexo). De qualquer modo, parta de onde partir a

proposta, se tiver sido alcançado em Assembléia esse grande nível de consenso sobre como

realizar o ativo do falido, caberá ao juiz unicamente homologar a decisão e ao administrador

judicial obediente executá-la. Ademais, sempre que alguém propuser à Assembléia uma forma

alternativa de realização do ativo (credor ou terceiro interessado), e não for a matéria aprovada

por 2/3 dos créditos titularizados pelos credores presentes, prevê a lei que o juiz pode decidir

adotá-la, ouvido o administrador judicial e o Comitê, se em funcionamento. Desse modo, se, por

exemplo, uma pessoa se apresenta aos credores com uma proposta de aquisição de empresa

falida, mas não se constrói em torno dela o elevado grau de consenso exigido pela lei, o juiz

pode, apreciando-a, considerá-la uma interessante alternativa de realização do ativo. Nesse

caso, levando em conta as ponderações do administrador judicial e, se houver, do comitê, o juiz

pode determinar que a alienação se proceda nos termos da proposta daquele terceiro

interessado.” (In, “Comentários à nova Lei de Falências e de recuperação de empresas”, p. 362

e 375/378. — São Paulo : Saraiva, 2005)
 

Vislumbra-se ainda que o Tribunal de Justiça de Goiás já se pronunciou no sentido de
que “não é nula a alienação de bens da falida, via alvará judicial, porque fundada no artigo 144 da
lei de regência, a permitir adoção e procedimento diverso do leilão, proposta e pregão. (TJGO,
AGR. DE INST.EM PROCESSO FALIMENTAR 52795-6/186, Rel. DES. BEATRIZ FIGUEIREDO
FRANCO, 4A CAMARA CIVEL, julgado em 13/09/2007, DJe 15118 de 06/11/2007).
 

No caso do pedido específico, observo que a venda dos veículos em questão se
enquadra no permissivo legal estampado, uma vez que trará benefícios aos credores por meio do
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incremento financeiro para as empresas, considerando a destinação vinculada de que “os valores
auferidos pela venda serão utilizados, exclusivamente, para alavancagem do seu fluxo de caixa,
pagamento de folha de funcionário, despesas ordinárias”, as quais deverão ser rigorosamente
fiscalizadas pelo auxiliar deste juízo.
 

Assim, com fulcro na manifestação do auxiliar desse juízo e nos termos do artigo 66 da
Lei nº 11.101/2005, autorizo as recuperandas a procederem a alienação dos veículos
relacionados no evento 182, pelo valor médio de mercado, contudo, apenas dos que não tiverem
restrições ou que vierem a ser baixadas previamente, com informações detalhadas nos autos e
nos reportes mensais a serem remetidos à Administração Judicial, inclusive sobre a destinação e
aplicação dos valores percebidos, acompanhado da respetiva documentação comprobatória, no
prazo de até 15 (quinze) dias após a concretização das alienações, sob as penas da lei.
 

Dê-se ciência aos credores e Ministério Público a respeito dos relatórios (eventos 185 e
198) e do Edital da 2ª Relação de Credores, que contém aviso de recebimento do Plano de
Recuperação Judicial (evento 190), ambos elaborados pela Administração Judicial.
 

Cientifiquem os credores das habilitações de crédito de eventos 80 e 89 a respeito da
informação da Administração Judicial (evento 194).
 

ANTE O EXPOSTO, assim delibero:
 

Determino o cadastramento dos advogados, conforme consta nos requerimentos dos
eventos 132, 151, 160, 161, 164, 176,179, 186, 187, 193, 195 e 197, após certificada a
regularidade nos termos acima delineados;
 

Determino o bloqueio das petições de eventos 144, 151, 156, 160, 161, 162, 175, 188,
189, 192, 195 e 196, com intimação dos respectivos credores para ciência e adoção das
providências cabíveis, nos termos dos dispositivos indicados na fundamentação retro;
 

Intimem-se as recuperandas a respeito da informação de evento 146;
 

Determino a intimação das recuperandas para, no prazo de 15 (quinze) dias, se
manifestarem sobre as informações e documentos apresentados pelo BANCO SAFRA S/A
(evento 150);
 

Mantenho as decisões de eventos 16 e 91 pelas suas próprias razões e fundamentos;
 

Dê-se ciência aos credores, Ministério Público e Administração Judicial da juntada,
pelas recuperandas, do Edital previsto no art. 52, §1º da LFRE, veiculado na data 18.05.2022, em
jornal de circulação nacional (evento 155);
 

Nego provimento aos aclaratórios de evento 109, pelas razões acima expostas;
 

Indefiro o pedido de concessão de tutela de urgência (liminar) aviado no evento 159;
 

Autorizo as recuperandas a procederem a alienação dos veículos relacionados no
evento 182, pelo valor médio de mercado, contudo, apenas dos que não tiverem restrições ou
que vierem a ser baixadas previamente, com informações detalhadas nos autos e nos reportes
mensais a serem remetidos à Administração Judicial, inclusive sobre a destinação e aplicação
dos valores percebidos, acompanhado da respetiva documentação comprobatória, no prazo de
até 15 (quinze) dias após a concretização das alienações, sob as penas da lei;
 

Dê-se ciência aos credores e Ministério Público a respeito dos relatórios (eventos 185
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e 198) e do Edital da 2ª Relação de Credores, que contém aviso de recebimento do Plano de
Recuperação Judicial (evento 190), ambos elaborados pela Administração Judicial; e
 

Cientifiquem os credores das habilitações de crédito de eventos 80 e 89 a respeito da
informação da Administração Judicial (evento 194).
 

Intime-se a Administração Judicial sobre a objeção ao Plano de Recuperação Judicial
(evento 199).
 

Cumpra-se.
 

Intimem-se. 
 

Goiânia/GO.
 
 
 

ROMÉRIO DO CARMO CORDEIRO
 

JUIZ DE DIREITO
 

(Datado e Assinado Digitalmente)
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